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O plano de reestrutu-
ração dos cartórios pro-
posto pela Corregedoria 
Geral de Justiça do Dis-
trito Federal será apre-
ciado em sessão extraor-
dinária na próxima sex-
ta-feira. Depois de duas 
sessões longas em que 
Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal (TJDF) 
decidiu o destino de dois 
magistrados da Corte 
nas duas últimas sema-
nas, o projeto que prevê 
a divisão dos cartórios 
também deverá render 
longos debates. 

Elaborado por uma 
comissão criada pelo ex-
corregedor-geral desem-
bargador Getúlio Ma,- 
raes Oliveira, o projeto 
prevê a criação de cartó-
rios em áreas não aten-
didas, como São Sebas-
tião, Águas Claras, So-
bradinho, Ceilândia, Sa-
mambaia, Santa Maria e 
Paranoá. Também prevê 
o desmembramento dos 
três maiores cartórios de 
registras de imóveis. 

Serviços 
Além de diluir os servi-
ços, a comissão propôs a 
redução da receita des-
ses cartórios. A comis-
são apurou que, juntos, 
os 37 cartórios do Distri-
to Federal têm fatura-
mento bruto de R$ 71 
milhões ao ano, uma 
média de R$ 1,9 milhão 
por titular. 

O assunto começou a 
ser discutido numa ses-
são ocorrida no último 
mês de abril e suspensa 
por decisão da maioria 
para que a Associação 
dos Notários do Distrito 
Federal (Anoreg/DF) pu-
desse apresentar uma 
proposta alternativa. A 
entidade sustenta que o 
projeto da Corregedoria 
fere direitos adquiridos. 

Nova sessão 
está marcada 
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ENTENDA O CASO 

Desembargador pede aposentadoria 

Acusações cruzadas 

ANA MARIA CAMPOS  
DA EQUIPE DO CORREIO 

o meio-dia de ontem, o 
desembargador Valter 
Xavier entregou ao Tri-
bunal de Justiça do Dis-

trito Federal (TJDF) um docu-
mento com três linhas. Sucinto 
e direto, o magistrado pediu a 
aposentadoria. Ao deixar o car-
go espontaneamente, ele per-
derá 20 anos de toga— que ain-
da teria pela frente —, mas fica-
rá livre do desgaste de um pro-
cesso administrativo discipli-
nar, aberto na madrugada de 
Obado, para investigação de 
sua conduta funcional. 

Valter Xavier protocolou o re-
querimento dois dias depois de 
ser afastado temporariamente 
do cargo pelos próprios colegas, 
4bb suspeita de favorecer donos 
de cartórios contra a atuação da 

orregedoria Geral de Justiça. 
4o apreciar duas representa- 

es contra Xavier numa sessão 
fechada, sexta-feira, 28 desem-
bargadores defenderam a insta-
'tição de um processo para apu-
rar as relações dele com tabe-
liães e registradores de imóveis. 
Na mesma sessão, 24 magi@tra-
dos consideraram mais apro-
priado que Xavier ficasse longe 
da função até a conclusão das 
investigações. 

Ao pedir a aposentadoria, Val-
ter Xavier se antecipou à pena 
máxima que poderia ser aplica-
da caso o tribunal entendesse, 
ao final do processo, que ele de 
fato usou o cargo em benefício 
dos cartórios. Aos moldes do que 
ocorreu há 10 dias.com  o ex-de-
sembargador Wellington Medei-
ros, a pena prevista por lei para 
falhas funcionais graves é a apo-
sentadoria compulsória. 

No procedimento normal, o 
tribunal distribuiria o caso a um 
relator, que aprofundaria as sus-
peitas levantadas pelo Ministé-
rio Público e pelo desembarga-
dor Getúlio Moraes Oliveira con-
tra Valter Xavier. A direção do 
tribunal sustenta que com o 
afastamento definitivo, o pro-
cesso disciplinar perde o objeto, 
ou seja, não será mais necessá-
rio apurar se Valter Xavier feriu 
as exigências da Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional. Resta, 
porém, ao tribunal resolver al-
gumas questões burocráticas, 
como se há necessidade de ins-
taurar o processo até a conclu-
são da aposentadoria, para en-
tão arquivá-lo. 

Salário proporcional 
O presidente do TJDF, José Je-
ronymo Bezerra de Souza, enca-
minhou ontem mesmo o pedido 
de aposentadoria ao Departa-
mento de Recursos Humanos. 
Juiz de carreira há 21 anos, Valter 
Xavier passará a receber um salá-
rio proporcional ao tempo de ser-
viço e manterá todas as vanta-
gens de um magistrado aposen-
tado. Procurado ontem pelo Cor-
reio, ele não quis falar. 

O afastamento do desembar-
gador, na madrugada de sábado, 
mostra que o Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal (TJDF) vive 
uma fase de transformação. Ele 
é o terceiro a se tornar alvo de 
uma investigação interna nos 
últimos dois anos. O desembar-
gador Wellington Medeiros per-
deu a função porque foi flagrado 
em conversas comprometedo-
ras com o deputado distrital Pe-
dro Passos (PMDB). Outro ma-
gistrado, Pedro Aurélio Rosa de 
Farias, decidiu aposentar-se há 
um ano, depois de ter o nome 
envolvido em suspeitas de ne-
gociar habeas corpus. 

Há 10 dias, o TJDF decidiu apu-
rar se um juiz, ainda não identifi-
cado oficialmente, adotou postu-
ra incompatível com a função. 
Nas gravações, Medeiros e Passos 
se referem a um magistrado com 
atuação em Planaltina, que po-
deria ajudá-los num processo 
fundiário. O ex-desembargador e 
Passos sustentam que não 8@, tra-
tava de algo ilegal. 

Em março, o então correge-
dor-geral de Justiça, desembar-
gador Getúlio Moraes Oliveira, 
criou uma comissão para apre-
sentar um plano de reformula-
ção dos cartórios do Distrito 
Federal. Presidida pelo juiz 
Paulo Mortari, da Vara de Re-
gistros Públicos, e acompa-
nhada pelo Ministério Público, 
a comissão apresentou um re-
latório que foi aprovado na ín-
tegra pela Corregedoria; 

O projeto prevê a criação de 
tabelionatos e ofícios em cida-
des que ainda não dispõem do 
serviço. Também propõe a di-
visão da área de atuação dos 
mais antigos cartórios de regis-
tros de imóveis. O argumento é 
de que o Distrito Federal cres-
ceu, mas esses serviços não 
acompanharam a demanda. A 
proposta provocou a reação de 
titulares de cartórios porque 
representa perda de receita, 
principalmente do 10, 2° e 3° 
Oficios de Registros de Imóveis; 

(g Dias antes da análise da 
proposta, a Associação dos No-
tários do Distrito Federal (Ano-
regIDF), que representa os car-
tórios, entrou com mandado de 
segurança para tentar impedir 
a realização da sessão em que 

as mudanças seriam discutidas 
pelo Tribunal de Justiça. A enti-
dade alegou que as divisões dos 
cartórios só poderiam ocorrer 
por meio de lei, aprovada pelo 
Congresso. Mas o argumento 
foi rejeitado pelo tribunal e o 
julgamento foi mantido; 

(g No dia em que o projeto se-
ria apreciado no plenário, o 
desembargador Valter Xavier 
enviou à presidência do Tribu-
nal de Justiça uma representa-
ção com suspeitas de irregula-
ridades contra o corregedor. A 
denúncia foi feita pelo advoga-
do Frederico Viegas, especialis-
ta em Direito Civil, filho da ti-
tular do cartório do 2° Ofício 
de Registro de Imóveis; 

o Durante a sessão, Xavier 
disse que havia suspeitas de 
que Getúlio Moraes tinha inte-
resses pessoais na reestrutura-
ção dos cartórios, já que seu fi-
lho é advogado com atuação 
no setor imobiliário. A acusa-
ção causou constrangimento 
entre alguns magistrados; 

(g Na sessão, os desembarga-
dores decidiram abrir prazo 
para que os cartórios pudes-
sem elaborar uma proposta al-
ternativa ao projeto apresen- 

GETÚLIO MORAES CRIOU COMISSÃO 
PARA REFORMULAR OS CARTÓRIOS 

tado pela Corregedoria. O 
adiamento da análise do pla-
no da Corregedoria teve o apoio 
da maioria dos desembarga-
dores, entre os quais Xavier; 

(g Em maio, o tribunal analisou 
a representação de Valter Xavier 
contra Getúlio Moraes e decidiu, 
por unanimidade, arquivara 
denúncia, por considerá-la im-
procedente. O desembargador 
Getúlio, então, apresentou tam-
bém uma representação contra o 
colega, acusando-o de tentar de-
sacreditar a suá gestão para be-
neficiar os cartórios que seriam 
atingidos com a reestruturação; 

O ex-procurador-geral de 
Justiça do DF Eduardo Sabo 
criou uma comissão de pro-
motores para investigar even-
tuais irregularidades em con-
tribuições dos cartórios ao 
Instituto dos Magistrados 
(IMAGIDF). A entidade que 
oferece cursos jurídicos é presi-
dida pelo desembargador Val-
ter Xavier; 

Durante a investigação, o 
Ministério Público colheu de-
poimentos de titulares de car-
tórios que reclamaram de se-
rem constrangidos por fun-
cionários do Tribunal de Jus-
tiça para que dessem contri-
buições regulares ao IMAGIDF, 
por meio de anúncios na re-
vista da entidade. Eles disse-
ram que não consideravam 
necessário gastar dinheiro 
com publicidade, mas se sen-
tiam obrigados a anunciar 
porque eram procurados por 
representantes do Judiciário; 

Para o Ministério Público, 
as contribuições de cartórios 
à revista do IMAGIDF e a re-
presentação apresentada 
contra o desembargador Ge-
túlio Moraes, durante a fase 
de processo de divisão dos ta-
belionatos, são indícios de 
que o desembargador Xavier 
tinha vínculos irregulari-
dades com tabeliães e regis-
tradores de imóveis; 
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011, O desembargador Xavier 
alega falta de isenção do Mi-
nistério Público. Quanto às 
suspeitas levantadas pelo co-
lega Getúlio Moraes, ele diz 
que apenas encaminhou uma 
representação que chegou a 
suas mãos e cumpriu o seu pa-
pel de magistrado. Quanto às 
contribuições, o magistrado 
afirma que se tratam de anún-
cios totalmente legais para um 
instituto privado. Segundo ele, 
os titulares dos cartórios con-
tribuíam espontaneamente e 
deveriam reclamar ao tribu-
nal caso se sentissem obriga-
dos a anunciar na publicação; 

As duas representações con-
tra o desembargadorValter Xa-
vier foram distribuídas ao de-
sembargador Humberto Ulhôa, 
para relatar o caso no plenário 
do Tribunal de Justiça, na sex-
ta-feira.Ele foifavorável àaber-
tura de processo administrati-
vo disciplinar contra o desem-
bargador Valter Xavier e o seu 
afastamento da função. Por 
maioria, os desembargadores 
decidiram abrir o processo e 
afastar Xavier temporaria-
mente do cargo; 

(g Ontem, antes de o processo 
ser iniciado, Valter Xavier pe-
diu a aposentadoria propor-
cional ao tempo de serviço e 
não será mais investigado pe-
lo TJDF 


